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PARECER JURÍDICO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 20250406/07 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2025 

OBJETO: Constituiçã o de registro de preços pãrã futurã e eventuãl ãquisiçã o de mãteriãis de 

construçã o, ele trico e hidrã ulico pãrã ãtender ãs necessidãdes dã prefeiturã municipãl de 

Cãpãnemã/PA e suãs secretãriãs. 

  
EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO. LICITAÇO ES. PREGA O 
ELETRO NICO. REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇA O DE 
MATERIAL DE CONSTRUÇA , ELE TRICO E HIDRA ULICO. LEI Nº 
14.133/2021. EXAME PRE VIO DO EDITAL DE LICITAÇA O E ANEXOS.  

 

I- DO RELATÓRIO 

 

Trãtã- se de processo eletro nico encãminhãdo pelã Comissã o Permãnente de Licitãçã o, 

neste ãto representãdo pelo Pregoeiro, solicitãndo dessã Assessoriã Jurí dicã pãrecer jurí dico 

quãnto ão procedimento licitãto rio, nã modãlidãde pregã o, nã formã eletro nicã, visãndo ã 

“Constituição de registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de 

construção, elétrico e hidráulico para atender as necessidades da prefeitura municipal de 

Capanema/PA e suas secretarias.  

Diãnte do exposto restã consignãr que o processo estã  instruí do com os seguintes 

documentos: 

1) Ofí cio Circulãr nº 006/2025.  

2) DOD dã Prefeiturã e suãs Secretãriãs Municipãis; 

3) Memorãndo Pedido de Pesquisã de Preços;  

4) Despãcho Respostã ão Pedido de Preços;  

5) Cotãçã o de Preços;  

6) Pesquisã de Preços;  

7) Solicitãçã o de Dotãçã o Orçãmentã riã;  

8) Dotãçã o Orçãmentã riã;  

9) ETP; 

10) Termo de Refere nciã;  

11) Termo de Autorizãçã o;  

12) Termo de Designãçã o de Fiscãl de Contrãto; 

13) Termo de Aberturã de Processo Administrãtivo; 
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14) Termo de Autuãçã o do processo;  

15) Decreto nº 025/2025 

16) Despãcho pãrã Assessoriã Jurí dicã; 

17) Minutã do Editãl e seus ãnexos. 

                       

E  o Relãto rio. 

 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

A presente mãnifestãçã o jurí dicã tem o escopo de ãssistir ã ãutoridãde ãssessorãdã no 

controle pre vio de legãlidãde, conforme estãbelece o ãrtigo 53, I e II, dã Lei nº 14.133/2021 

(Novã Lei de Licitãço es e Contrãtos).  

O controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise 

jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como 

os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Presume-se que as 

especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do 

objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham 

sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros 

técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em 

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões 

devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.  

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para 

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será 

de responsabilidade exclusiva da Administração. 
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Feita a ressalva, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo. 

 

II.1 DA AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DE 

NOVOS CONTRATOS.  

 

Ressalte-se que a Administração deve se certificar da obediência às regras internas de 

competência para autorização da presente contratação. 

De igual modo, para atividades de custeio, deve a Administração Pública comprovar 

que foi obtida autorização para a contratação. 

Nesse sentido, o Prefeito Municipal Autorizou a despesa.  

 

II.2 – PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.  

 

A Lei nº 14.133/2021 estãbeleceu que ã fãse prepãrãto riã do processo licitãto rio e  

cãrãcterizãdã pelo plãnejãmento e deve compãtibilizãr-se com o plãno de contrãtãço es ãnuãl de 

que trãtã o inciso VII do cãput do ãrt. 12 dã referidã lei e com ãs leis orçãmentã riãs, bem como 

ãbordãr todãs ãs considerãço es te cnicãs, mercãdolo gicãs e de gestã o que podem interferir nã 

contrãtãçã o, conforme previsto no cãput do ãrt. 18.  

O ãrtigo 18 dã Lei nº 14.133/2021, elencã provide nciãs e documentos que devem 

instruir ã fãse de plãnejãmento, conforme ãbãixo trãnscrito: 

Art. 18. A fãse prepãrãto riã do processo licitãto rio e  cãrãcterizãdã pelo plãnejãmento e 
deve compãtibilizãr-se com o plãno de contrãtãço es ãnuãl de que trãtã o inciso VII do 
cãput do ãrt. 12 destã Lei, sempre que elãborãdo, e com ãs leis orçãmentã riãs, bem como 
ãbordãr todãs ãs considerãço es te cnicãs, mercãdolo gicãs e de gestã o que podem 
interferir nã contrãtãçã o, compreendidos:  
I - ã descriçã o dã necessidãde dã contrãtãçã o fundãmentãdã em estudo te cnico 
preliminãr que cãrãcterize o interesse pu blico envolvido;  
II - ã definiçã o do objeto pãrã o ãtendimento dã necessidãde, por meio de termo de 
refere nciã, ãnteprojeto, projeto bã sico ou projeto executivo, conforme o cãso;  
III - ã definiçã o dãs condiço es de execuçã o e pãgãmento, dãs gãrãntiãs exigidãs e 
ofertãdãs e dãs condiço es de recebimento;  
IV - o orçãmento estimãdo, com ãs composiço es dos preços utilizãdos pãrã suã formãçã o;  
V - ã elãborãçã o do editãl de licitãçã o;  
VI - ã elãborãçã o de minutã de contrãto, quãndo necessã riã, que constãrã  
obrigãtoriãmente como ãnexo do editãl de licitãçã o;  
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestãçã o de serviços ou de execuçã o de obrãs 
e serviços de engenhãriã, observãdos os potenciãis de economiã de escãlã;  
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VIII - ã modãlidãde de licitãçã o, o crite rio de julgãmento, o modo de disputã e ã 
ãdequãçã o e eficie nciã dã formã de combinãçã o desses pãrã metros, pãrã os fins de 
seleçã o dã propostã ãptã ã gerãr o resultãdo de contrãtãçã o mãis vãntãjoso pãrã ã 
Administrãçã o Pu blicã, considerãdo todo o ciclo de vidã do objeto; 
IX - ã motivãçã o circunstãnciãdã dãs condiço es do editãl, tãis como justificãtivã de 
exige nciãs de quãlificãçã o te cnicã, mediãnte indicãçã o dãs pãrcelãs de mãior relevã nciã 
te cnicã ou vãlor significãtivo do objeto, e de quãlificãçã o econo mico-finãnceirã, 
justificãtivã dos crite rios de pontuãçã o e julgãmento dãs propostãs te cnicãs, nãs 
licitãço es com julgãmento por melhor te cnicã ou te cnicã e preço, e justificãtivã dãs regrãs 
pertinentes ã  pãrticipãçã o de empresãs em conso rcio;  
X - ã ãnã lise dos riscos que possãm comprometer o sucesso dã licitãçã o e ã boã execuçã o 
contrãtuãl;  
XI - ã motivãçã o sobre o momento dã divulgãçã o do orçãmento dã licitãçã o, observãdo o 
ãrt. 24 destã Lei.  

 
O referido dispositivo e  complementãdo por seu pãrã grãfo primeiro, que dispo e sobre 

os elementos do Estudo Te cnico Preliminãr. De umã formã bem ãbrãngente, o plãnejãmento dã 

contrãtãçã o pressupo e que ã pro priã necessidãde ãdministrãtivã sejã investigãdã, ã fim de se 

compreender o que fundãmentã ã requisiçã o ãdministrãtivã. 

Neste sentido, ressãlte-se que ã identificãçã o dã necessidãde ãdministrãtivã deve 

considerãr tãmbe m o desenvolvimento nãcionãl sustentã vel, que e  princí pio e objetivo dãs 

licitãço es (ãrtigo 5º e ãrtigo 11, IV, dã Lei nº 14.133/2021), conforme detãlhãmentos ãbãixo. 

Umã vez identificãdã ã necessidãde que ãntecede o pedido reãlizãdo, pode-se entã o buscãr 

soluço es disponí veis no mercãdo pãrã ãtender referidã necessidãde, que inclusive podem se 

diferenciãr do pedido iniciãl. Encontrãdã ã melhor soluçã o, cãso disponí vel mãis de umã, ãí  sim 

iniciã-se ã etãpã de estudã -lã, pãrã o fim de definir o objeto licitãto rio e todos os seus contornos. 

Em linhãs gerãis, ã instruçã o do processo licitãto rio deve revelãr esse encãdeãmento lo gico. 

Alguns dos elementos serã o ãbãixo exãminãdos.  

 

II.3 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP.  

 

Quãnto ãos estudos preliminãres estãbelece que os estudos preliminãres, 

obrigãtoriãmente, deverã o conter:  

 
I – a natureza do problema a ser resolvido, observando a finalidade e os resultados 
pretendidos com a contratação; 
II – as soluções existentes para o problema, observando o modelo já utilizado pelo 
Administração Municipal e por outras administrações, se for o caso, e os seus impactos 
econômicos; e.  
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III – a definição da melhor solução para o problema e sua viabilidade.  

 
No presente caso, a equipe de planejamento da contratação elaborou o Estudo Técnico 

Preliminar. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em 

última instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões 

necessárias, relacionadas no art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

II.4 – PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL – PCA. 

 

O Decreto nº 234, de 23 de mãio de 2023, regulãmentou o Plãno de Contrãtãço es Anuãl 

– PCA, ãssim como instituiu o Sistemã de Plãnejãmento e Gerenciãmento de Contrãtãço es, tendo 

imposto ãos o rgã os e ãs entidãdes ã obrigãtoriedãde de elãborãçã o, ãte  o diã 01 de mãrço de 

cãdã exercí cio, de plãnos de contrãtãço es ãnuãl, os quãis conterã o todãs ãs contrãtãço es que 

pretendem reãlizãr no exercí cio subsequente. 

E  certo que o PCA deve ser divulgãdo e mãntido ã  disposiçã o do pu blico em sí tio 

eletro nico oficiãl e deverã  ser observãdo nã reãlizãçã o de licitãço es e nã execuçã o dos contrãtos, 

conforme ãrtigo 12, §1º, dã Lei nº 14.133/2021. 

No caso em questão, constata-se a ausência de apresentação por parte da 

Administração o plano de contratação anual (PCA). Nesse ínterim, esta assessoria 

preconiza a efetivação desse procedimento, alinhando-o aos preceitos estatuídos na nova 

legislação de licitações, de maneira a assegurar a devida conformidade aos padrões 

normativos. 

 

 

II.5 – ANÁLISE DE RISCOS 

 

O ãrt. 18, inciso X, dã Lei nº 14.133/21, estãbelece que o plãnejãmento dã contrãtãçã o 

deverã  contemplãr ã ãnã lise dos riscos. 

No cãso concreto, ã Administrãçã o nã o elãborou o Mãpã de Riscos.  

 

 



     
 
 

 
Coordenadoria de Contratações e Licitações 
E-mail: capanemacpl@gmail.com 
Tv César Pinheiro, 375, Centro - Capanema, PA, 68700-070 

     
@prefeituracapanema 
     
PrefeituradeCapanema 
     capanema.pa.gov.br 

 
  

Coordenadoria de 
Contratações e 

Licitações 

II.6 – ORÇAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PREÇOS 

 

O orçãmento estimãdo dã contrãtãçã o e  trãtãdo no ãrtigo 23 dã Lei nº 14.133, de 2021, 

sendo que, pãrã comprãs, devem ser observãdos os pãrã metros previstos em seu §1º: 

 
Art. 23. O vãlor previãmente estimãdo dã contrãtãçã o deverã  ser compãtí vel com os 

vãlores prãticãdos pelo mercãdo, considerãdos os preços constãntes de bãncos de dãdos 

pu blicos e ãs quãntidãdes ã serem contrãtãdãs, observãdãs ã potenciãl economiã de 

escãlã e ãs peculiãridãdes do locãl de execuçã o do objeto. 

§ 1º No processo licitãto rio pãrã ãquisiçã o de bens e contrãtãçã o de serviços em gerãl, 

conforme regulãmento, o vãlor estimãdo serã  definido com bãse no melhor preço ãferido 

por meio dã utilizãçã o dos seguintes pãrã metros, ãdotãdos de formã combinãdã ou nã o: 

I - composiçã o de custos unitã rios menores ou iguãis ã  mediãnã do item correspondente 

no pãinel pãrã consultã de preços ou no bãnco de preços em sãu de disponí veis no Portãl 

Nãcionãl de Contrãtãço es Pu blicãs (PNCP); 

II - contrãtãço es similãres feitãs pelã Administrãçã o Pu blicã, em execuçã o ou concluí dãs 

no perí odo de 1 (um) ãno ãnterior ã  dãtã dã pesquisã de preços, inclusive mediãnte 

sistemã de registro de preços, observãdo o í ndice de ãtuãlizãçã o de preços 

correspondente; 

III - utilizãçã o de dãdos de pesquisã publicãdã em mí diã especiãlizãdã, de tãbelã de 

refere nciã formãlmente ãprovãdã pelo Poder Executivo federãl e de sí tios eletro nicos 

especiãlizãdos ou de domí nio ãmplo, desde que contenhãm ã dãtã e horã de ãcesso; 

IV - pesquisã diretã com no mí nimo 3 (tre s) fornecedores, mediãnte solicitãçã o formãl 

de cotãçã o, desde que sejã ãpresentãdã justificãtivã dã escolhã desses fornecedores e que 

nã o tenhãm sido obtidos os orçãmentos com mãis de 6 (seis) meses de ãntecede nciã dã 

dãtã de divulgãçã o do editãl; 

V - pesquisã nã bãse nãcionãl de notãs fiscãis eletro nicãs, nã formã de regulãmento. (…) 

 

Ale m dãs regrãs legãis, tãmbe m devem ser observãdãs ãs normãs dã Instruçã o 

Normãtivã SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, que estãbelece o dever de mãteriãlizãçã o dã 

pesquisã de preços em documento que contemple, no mí nimo, ãs exige nciãs do ãrtigo 3º dã 

referidã normã: 

 
Art. 3º A pesquisã de preços serã  mãteriãlizãdã em documento que conterã , no mí nimo: 
I - descriçã o do objeto ã ser contrãtãdo; 
II - identificãçã o do(s) ãgente(s) responsã vel(is) pelã pesquisã ou, se for o cãso, dã equipe 
de plãnejãmento; 
III - cãrãcterizãçã o dãs fontes consultãdãs; 
IV - se rie de preços coletãdos; 
V - me todo estãtí stico ãplicãdo pãrã ã definiçã o do vãlor estimãdo; 
VI - justificãtivãs pãrã ã metodologiã utilizãdã, em especiãl pãrã ã desconsiderãçã o de 
vãlores inconsistentes, inexequí veis ou excessivãmente elevãdos, se ãplicã vel; 
VII - memo riã de cã lculo do vãlor estimãdo e documentos que lhe dã o suporte; e 
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VIII - justificãtivã dã escolhã dos fornecedores, no cãso dã pesquisã diretã de que dispo e 
o inciso IV do ãrt. 5º. 

 
Referida IN, em seu artigo 5º, define os parâmetros a serem utilizados na estimativa 

de custos, de forma bastante similar ao disposto na Lei nº 14.133/2021. Acrescenta, no 

entanto, no §1º do artigo 5º que devem ser priorizados os parâmetros dos incisos I e II, painel 

para consulta de preços do PNCP e contratações similares, respectivamente, devendo ser 

apresentada justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes. 

Um segundo ponto refere-se ão limite temporãl estãbelecido pãrã os pãrã metros 

utilizãdos nã pesquisã de preços, voltãdos ã evitãr que os vãlores pesquisãdos jã  estejãm 

desãtuãlizãdos, conforme descrito nos incisos do ãrtigo 5º dã Instruçã o Normãtivã nº 65, de 

2021, cãbendo repetir ã pesquisã de preços sempre que ultrãpãssãdo o ãli prãzo previsto.  

Por fim, impende ressãltãr ã previsã o do ãrt. 6º, § 4º, dã IN nº 65, de 2021, que deve ser 

observãdã pelo consulente no sentido de que “os preços coletãdos devem ser ãnãlisãdos de 

formã crí ticã, em especiãl, quãndo houver grãnde vãriãçã o entre os vãlores ãpresentãdos. 

In cãsu, ãpãrentemente ã pesquisã de preços foi reãlizãdã dã formã ãdequãdã, estãndo 

indicãdã no ETP. De todã sorte, recomendãmos que conste nã plãnilhã de preços ã identificãçã o 

do servidor responsã vel pelã estimãtivã, ãssim como ã justificãtivã pãrã o pãrã metro de pesquisã 

dã escolhã desses fornecedores e que nã o tenhãm sido obtidos os orçãmentos com mãis de 6 

(seis) meses de ãntecede nciã dã dãtã de divulgãçã o do editãl. 

 

II.6 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O Termo de Refere nciã deve completãr ãs exige nciãs do ãrt. 6º, XXIII, dã Lei nº 
14.133/2021: 

 
Art. 6º Pãrã os fins destã Lei, considerãm-se: 
(...) 
XXIII - termo de refere nciã: documento necessã rio pãrã ã contrãtãçã o de bens e serviços, 
que deve conter os seguintes pãrã metros e elementos descritivos: 
ã) definiçã o do objeto, incluí dos suã nãturezã, os quãntitãtivos, o prãzo do contrãto e, se 
for o cãso, ã possibilidãde de suã prorrogãçã o; 
b) fundãmentãçã o dã contrãtãçã o, que consiste nã refere nciã ãos estudos te cnicos 
preliminãres correspondentes ou, quãndo nã o for possí vel divulgãr esses estudos, no 
extrãto dãs pãrtes que nã o contiverem informãço es sigilosãs; 
c) descriçã o dã soluçã o como um todo, considerãdo todo o ciclo de vidã do objeto; 
d) requisitos dã contrãtãçã o; 
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e) modelo de execuçã o do objeto, que consiste nã definiçã o de como o contrãto deverã  
produzir os resultãdos pretendidos desde o seu iní cio ãte  o seu encerrãmento; 
f) modelo de gestã o do contrãto, que descreve como ã execuçã o do objeto serã  
ãcompãnhãdã e fiscãlizãdã pelo o rgã o ou entidãde; 
g) crite rios de mediçã o e de pãgãmento; 
h) formã e crite rios de seleçã o do fornecedor; 
i) estimãtivãs do vãlor dã contrãtãçã o, ãcompãnhãdãs dos preços unitã rios referenciãis, 
dãs memo riãs de cã lculo e dos documentos que lhe dã o suporte, com os pãrã metros 
utilizãdos pãrã ã obtençã o dos preços e pãrã os respectivos cã lculos, que devem constãr 
de documento sepãrãdo e clãssificãdo; 
j) ãdequãçã o orçãmentã riã;  
(…) 

 

Especificãmente em relãçã o ãos serviços, tãmbe m devem ser observãdãs ãs exige nciãs 

do ãrt. 47, § 1º, dã Lei nº 14.133/2021: 

 
Art. 47. As licitãço es de serviços ãtenderã o ãos princí pios: 
I - dã pãdronizãçã o, considerãdã ã compãtibilidãde de especificãço es este ticãs, te cnicãs 
ou de desempenho; 
II - do pãrcelãmento, quãndo for tecnicãmente viã vel e economicãmente vãntãjoso. 
§ 1º (...) 
Art. 48. Poderã o ser objeto de execuçã o por terceiros ãs ãtividãdes mãteriãis ãcesso riãs, 
instrumentãis ou complementãres ãos ãssuntos que constituãm ã reã de compete nciã 
legãl do o rgã o ou dã entidãde, vedãdo ã  Administrãçã o ou ã seus ãgentes, nã contrãtãçã o 
do serviço terceirizãdo: 
I - indicãr pessoãs expressãmente nominãdãs pãrã executãr diretã ou indiretãmente o 
objeto contrãtãdo; 
II - fixãr sãlã rio inferior ão definido em lei ou em ãto normãtivo ã ser pãgo pelo 
contrãtãdo; 
III - estãbelecer ví nculo de subordinãçã o com funcionã rio de empresã prestãdorã de 
serviço terceirizãdo; 
IV - definir formã de pãgãmento mediãnte exclusivo reembolso dos sãlã rios pãgos; 
V - demãndãr ã funcionã rio de empresã prestãdorã de serviço terceirizãdo ã execuçã o de 
tãrefãs forã do escopo do objeto dã contrãtãçã o; 
VI - prever em editãl exige nciãs que constituãm intervençã o indevidã dã Administrãçã o 
nã gestã o internã do contrãtãdo. 
Pãrã grãfo u nico. (...) 

 
No cãso dos ãutos, observã-se ã elãborãçã o do Termo de Refere nciã. Apesãr de se trãtãr 

de documento te cnico, cujã ãvãliãçã o cãbe, em u ltimã instã nciã, ão pro prio o rgã o ãssistido, ele 

ãpãrentemente conte m ãs previso es necessã riãs, relãcionãdãs no ãrt. 6º dã Lei nº 14.133/2021. 

 

II.7 – DA NATUREZA COMUM DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

Compete ã  ãdministrãçã o declãrãr que o objeto licitãto rio e  de nãturezã comum, hãjã 

vistã que ã licitãçã o por pregã o somente e  obrigãto riã pãrã ãquisiçã o de bens e serviços comuns, 
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cujo crite rio de julgãmento poderã  ser o de menor preço ou o de mãior desconto, conforme 

constã do ãrt. 6º, inciso XLI, dã Lei nº 14.133, de 2021. 

A definiçã o de bens e serviços comuns pode ser extrãí dã diretãmente dã Lei nº 

14.133/2021, que ãpresentã tãl conceito em seu Art. 6º: “XIII – bens e serviços comuns: aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado; (…) 

No cãso concreto, ã fim de ãdequãçã o ã  modãlidãde licitãto riã escolhidã, necessã rio que 

ã Administrãçã o informe no Termo de Refere nciã se o objeto dã contrãtãçã o se trãtã de serviço 

comum.  

 

II.8 MINUTA DE EDITAL E DE CONTRATO 

 

As minutãs de editãl e do contrãto forãm juntãdãs ãos ãutos e reu nem clã usulãs e 

condiço es essenciãis exigidãs nos instrumentos dã espe cie, nos termos dos ãrts. 25 e 92 dã Lei 

nº 14.133/2021. 

No cãso, deve ser observãdo o prãzo mí nimo de 08 (oito) diãs u teis, contãdos ã pãrtir dã 

dãtã de divulgãçã o do editãl de licitãçã o, pãrã ã ãpresentãçã o dãs propostãs e lãnces, quãndo 

ãdotãdos os crite rios de julgãmento de menor preço ou de mãior desconto (ãrt. 55, I, ãlí neã “ã”, 

Lei nº 14.133/2021). 

Destãcã-se que e  obrigãto riã ã divulgãçã o e ã mãnutençã o do inteiro teor do editãl de 

licitãçã o e dos seus ãnexos e do termo de contrãto no Portãl Nãcionãl de Contrãtãço es Pu blicãs 

e ã publicãçã o de extrãto do editãl no Diã rio Oficiãl dã Uniã o, conforme determinãm os ãrt. 54, 

cãput e §1º, e ãrt. 94 dã Lei nº 14.133/2021. 

Informãmos tãmbe m que, ãpo s ã homologãçã o do processo licitãto rio, e  obrigãto riã ã 

disponibilizãçã o no Portãl Nãcionãl de Contrãtãço es Pu blicãs (PNCP) dos documentos 

elãborãdos nã fãse prepãrãto riã que porventurã nã o tenhãm integrãdo o editãl e seus ãnexos, 

conforme determinã o ãrt. 54, §3º, dã Lei nº 14.133/2021. 

DA CONCLUSÃO 

Ressãlte-se que ã ãnã lise e  feitã sob o prismã estritãmente jurí dico-formãl, nã o 

ãdentrãndo, portãnto, nã ãnã lise dã convenie nciã e oportunidãde dos ãtos prãticãdos, nem em 
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ãspectos de nãturezã eminentemente te cnico-ãdministrãtivã, sendo de responsãbilidãde dos 

gestores envolvidos ãs informãço es prestãdãs. 

Apo s ãnã lise dã Minutã do Editãl e Minutã do contrãto, decorrente do Pregã o Eletro nico 

nº. 9.2025-030, nã o vislumbro nenhumã irregulãridãde e/ou ilegãlidãde pãrã que se venhã 

impossibilitãr ã reãlizãçã o do certãme, tendo em vistã que ãmbãs forãm elãborãdãs em 

obedie nciã ãos ditãmes legãis, rãzã o pelã quãl, OPINO pelã ãprovãçã o dã redãçã o dã minutã do 

editãl, minutã do contrãto e prosseguimento do feito pãrã reãlizãçã o do certãme. 

Ressãltãmos ãindã que ã versã o definitivã do Editãl do certãme devidãmente ãssinãdo 

pelo Pregoeiro deve permãnecer nos ãutos, ãssim como deverã  ser respeitãdo o prãzo mí nimo 

de 08 (oito) diãs uteis, entre ã publicãçã o do ãviso e ã ãpresentãçã o dãs propostãs, ãtentãndo-se 

ãindã pãrã que ã publicãçã o do ãviso venhã ãcompãnhãdã do resumo do instrumento 

convocãto rio como formã de gãrãntiã de eficã ciã do Ato prãticãdo pelo ãgente pu blico, todos 

pãrãmetrizãdos pelã disposiçã o legãl. 

Destãrte, sendo ãcolhido ou nã o este Pãrecer Jurí dico pelã Autoridãde Competente, 

recomendãmos ã devidã numerãçã o de todãs ãs pã ginãs do Processo Administrãtivo, obrigãçã o 

estã impostã pelã Legislãçã o, dã mesmã formã, cãso sejã entendido pelã reãlizãçã o do processo 

licitãto rio. 

  Pelo todo delimitãdo, rãtificãmos que este pãrecer jurí dico nã o vinculã ã Autoridãde 

Competente, posto que ã mesmã possui ã titulãridãde dã compete nciã do me rito ãdministrãtivo 

disposto nestã situãçã o. 

 
E  o Pãrecer, ã  considerãçã o superior. 

 
 Cãpãnemã, 07 de ãgosto de 2025. 

 
 
 
 

THIAGO CUNHA NOVAES COUTINHO 
Assessor Jurídico 
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